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    PÓS-ESCRITO


    

    Países, como pessoas, por vezes sofrem com mudanças abruptas — e aquilo que ontem parecia tranquilo, hoje se convulsiona. O texto de Brasil: Uma biografia foi finalizado e datado, para o público de língua portuguesa, em janeiro de 2015. O livro se encerrava sem nenhuma previsão categórica acerca do futuro, mas trazia, em compensação, uma boa dose de expectativa e muita esperança na maneira como o país iria usar os novos ativos políticos criados neste que é, ainda, o mais longo período democrático da sua história republicana (iniciado em 1988, com a promulgação da Constituição hoje em vigor). Na conclusão do livro registrávamos alguns dados positivos: reduzia-se a distância entre as políticas públicas e a realidade da população; a desigualdade diminuía; verificava-se uma melhoria nas condições de vida dos mais pobres; os direitos expandiam-se de forma geral, e a Democracia, consolidada, caminhava para a frente, a partir das escolhas feitas pelos brasileiros e geradas ao longo do período de transição da ditadura militar ao regime democrático e da vigência da Constituição de 1988. Também julgávamos que o sistema parecia estável, com os três poderes — Legislativo, Executivo e Judiciário — funcionando regularmente e vigiando uns aos outros. Instituições fortes são sinal de uma Democracia saudável, e era esse panorama que vislumbrávamos naquele contexto.


    De fato, no início de 2015 os ganhos eram consideráveis, embora o saldo não fosse apenas positivo. Sustentávamos ainda que, se a Democracia dava sinais de funcionar dentro da normalidade, já a República brasileira entrara no século XXI como um regime constitucional, mas continuava alheia ao envolvimento do cidadão nos assuntos comuns do país. Ela seguia desprovida de ferramentas adequadas à administração pública — e, por esse motivo, encontrava dificuldades de se afirmar como uma forma de governo capaz de executar satisfatoriamente os serviços públicos e de se comprometer com a boa gestão da coisa pública.


	Naquele momento, e hoje também, a República no Brasil falha na disposição de garantir direitos, em especial direitos civis, com manifestações de racismo, diversos gestos de homofobia, feminicídios, falta de políticas dirigidas às pessoas com deficiências de toda ordem, ataques aos povos indígenas e a seus direitos à terra, assim como àqueles destinados aos quilombolas.


	O certo é que três anos atrás, possivelmente, acertamos em nossas considerações ao indicar que, no Brasil, a República ainda lembrava um esboço que não alcançou forma. Mas nos enganamos na expectativa, um tanto eufórica, de prever que o país havia enfim assentado o rumo de sua experiência democrática.


	É bem verdade que, pelo menos até 2014, qualquer indicador de curto prazo usado para medir a qualidade e a salubridade da Democracia em um país — procedimental, comparativo ou histórico — confirmava que escolhas sensatas haviam sido feitas, e o Brasil parecia ter se aberto para o século XXI com um sistema político democrático recente, mas fortalecido. Afinal, durante os últimos vinte anos, os dois principais partidos políticos nacionais — PSDB e PT — se revezaram no governo; firmou-se o entendimento de que a autorização popular por meio do voto é o único caminho legítimo de acesso ao poder político; as instituições funcionaram normalmente, as eleições ocorreram de maneira regular e não existiram problemas nem na transmissão do poder, nem na aceitação do resultado eleitoral — aliás, aconteceram mais transmissões de poder entre 1985 e 2015 do que em qualquer outro período da história republicana brasileira —; as políticas públicas adotadas pelos governantes passaram pelo crivo eleitoral, inclusive as que levaram à redução da desigualdade e da pobreza; o catálogo de direitos, sobretudo civis, foi consideravelmente ampliado; a Democracia gerou efeitos importantes para a definição de uma política econômica que permitiu ao país estancar a hiperinflação, reorganizar as finanças públicas e garantir a estabilidade da moeda.1 Tudo isso aconteceu no curto prazo de trinta anos, e os brasileiros passaram a encarar o futuro com otimismo. 


	Mas alguma coisa deixou de funcionar entre 2015 e 2017. É certo que, já em meados de 2014, a corrupção que atingia a máquina do Estado fazia parte constante das matérias da imprensa e entrava em cheio na agenda do Judiciário. No entanto, e até então, a sensação era de controle, e a bonança parecia maior do que o furacão. O diagnóstico estava, porém, errado; uma mudança vertiginosa sucedeu, a qualidade da nossa Democracia foi posta em dúvida, os procedimentos democráticos entraram em crise, e os fatos deixaram de parecer tão alvissareiros como até então se apresentavam. Isso ao mesmo tempo que a economia interna do país declinava a olhos vistos.


	Historiadores têm por hábito serem cautelosos; e, resignados, costumam avisar que uma história só é previsível depois que ficou no passado. Aprenderam também que o tempo não é retilíneo, tampouco evolutivo: na visão do presente embaçada pelo desenrolar dos acontecimentos pouco se enxerga no horizonte, além dos desdobramentos do que já conhecemos. O certo é que o passado recente ainda repercute no livro que escrevemos, e procuraremos apenas apontar nestas poucas páginas finais processos que não podíamos divisar na ocasião em que escrevemos o original.


	Na verdade, numa visada retrospectiva, é possível dizer que alguma coisa já não andava bem no país — e, a partir de 2012, esses sinais começaram a piscar intensamente sobretudo na economia.2 A situação, até então, era de pleno emprego, o mercado de trabalho continuava a viver dias positivos, mas não faltavam aqueles que indicavam uma piora do quadro geral das finanças públicas, com alta do déficit fiscal. O governo, porém, tinha criado sua própria agenda econômica e estava determinado a não se afastar dela: em abril de 2012, a presidente da República, Dilma Rousseff, foi à televisão anunciar a redução dos juros reais e a elevação de limites de linhas de crédito para consumidores nos bancos públicos; em maio, decidiu que reduziria no bolso do consumidor a conta de energia elétrica; em agosto, divulgou um pacote de concessões de rodovias, ferrovias e aeroportos com o objetivo de aumentar investimentos, gerar empregos e melhorar as condições de infraestrutura e de logística no país.


	O programa colocado em prática durante o primeiro mandato de Dilma Rousseff combinava ativismo estatal com a aposta na retomada industrial do país. Incluía o uso intensivo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para investimento em empresas selecionadas pelo governo e investia pesado na desoneração de tributos aos empresários, no controle sobre a entrada de capitais estrangeiros e na proteção ao produto nacional. Foi batizado como Nova Matriz Econômica.


	Mas os resultados dessas políticas foram graves. Se é certo que o Brasil teve de encarar os efeitos da segunda fase da crise financeira internacional, dessa vez com epicentro na Europa, além do início do processo de desaceleração na China, o principal impacto negativo veio mesmo das escolhas econômicas feitas pelo governo. Ao forçar os juros para baixo, Dilma Rousseff bateu de frente com o setor financeiro, que viu ampliado o risco de crédito e reduzida a expectativa de lucro. Já as isenções tributárias consumiram recursos públicos sem trazer benefícios para a retomada do crescimento.
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